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3 — Com excepção dos funcionários do Gabinete e
do presidente, os membros do CNDA têm direito, por
cada reunião em que participem, à percepção de um
montante pecuniário, a fixar por despacho conjunto do
Ministro das Finanças, do Ministro da Cultura e do
membro do Governo que tiver a cargo a Administração
Pública.

4 — Os recursos humanos necessários ao funciona-
mento do Gabinete serão a este afectados, por recurso
a destacamento ou requisição, mediante despacho do
Ministro da Cultura, o qual poderá delegar tal com-
petência no director do Gabinete

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 9.o

Sucessão

Todas as menções feitas na lei à Direcção-Geral dos
Espectáculos, com relação ao CNDA, entendem-se fei-
tas ao Gabinete a partir da data da entrada em vigor
do presente diploma.

Artigo 10.o

Norma revogatória

São revogadas as seguintes disposições do Decreto-
-Lei n.o 106-B/92, de 1 de Junho:

a) A alínea b) do artigo 2.o;
b) A alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o;
c) Os artigos 9.o, 10.o e 11.o;
d) As alíneas f) e i) do n.o 1 do artigo 13.o

Artigo 11.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da respectiva publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
16 de Dezembro de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Fernando Tei-
xeira dos Santos — José Eduardo Vera Cruz Jar-
dim — Augusto Carlos Serra Ventura Mateus — Manuel
Maria Ferreira Carrilho — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 2/97/A

Data de entrega na Assembleia Legislativa Regional dos Açores
do Plano de Médio Prazo 1997-2000 e do Orçamento

e Plano para 1997

O VII Governo Regional dos Açores não dispôs de
condições para a apresentação à Assembleia Legislativa

Regional das propostas do Plano e do Orçamento dentro
da data legalmente prevista.

A amplitude dos efeitos dos temporais que assolaram
os Açores no final do ano transacto, a ponto de levar
o Governo da República a declarar o arquipélago em
situação de calamidade pública, implicou não só a con-
centração dos esforços governamentais e da adminis-
tração em geral na resolução de problemas prementes
das populações sinistradas, como a necessidade de lhes
dar resposta adequada aos níveis do Plano de Médio
Prazo 1997-2000 e do Plano e Orçamento para 1997.

Considerando tais circunstâncias, torna-se indispen-
sável fixar prazos que permitam ao Governo Regional,
em tempo oportuno, preparar e apresentar aqueles
documentos à Assembleia Legislativa Regional.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 32.o
da Lei n.o 9/87, de 26 de Março, o seguinte:

Artigo 1.o

O Plano de Médio Prazo 1997-2000 e o Orçamento
e Plano para 1997 serão apresentados à Assembleia
Legislativa Regional até ao fim do mês de Abril de
1997.

Artigo 2.o

O presente decreto legislativo regional entra em vigor
no dia imediato ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 30 de Janeiro de
1997.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Dionísio Mendes de Sousa.

Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de Feve-
reiro de 1997.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.

Decreto Legislativo Regional n.o 3/97/A

Alterações ao Decreto Legislativo Regional n.o 12/94/A,
de 5 de Maio (regime especial de publicidade ao tabaco

nas provas desportivas)

O Decreto Legislativo Regional n.o 12/94/A, de 5 de
Maio, estabelece, no seguimento do Decreto-Lei
n.o 52/87, de 30 de Janeiro, um regime especial da publi-
cidade ao tabaco em provas desportivas.

Considerando que o prazo fixado pelo Decreto-Lei
n.o 52/87, de 30 de Janeiro, foi prorrogado pelo Decre-
to-Lei n.o 203/95, de 3 de Agosto;

Considerando que os interesses que justificaram a
prorrogação do prazo de vigência desse regime especial
a nível nacional também se verificam nos Açores;

Tendo presente que importa salvaguardar a situação
específica de algumas provas de automobilismo regional
de carácter e importância nacional ou até mesmo
internacional:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos das alíneas a) do n.o 1 do artigo 229.o


